
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 681.574 - SP (2015/0071776-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EDSON ALVES TEIXEIRA 
ADVOGADOS : MÁRCIO PEREIRA DOS SANTOS 
  RENATO DA COSTA GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO QUE NÃO APONTA DIVERGÊNCIA 
ENTRE ÓRGÃOS JULGADORES COLEGIADOS DESTA 
CORTE SOBRE O MESMO TEMA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA: SÚMULA 182/STJ.

1. Na hipótese em exame, a Sexta Turma negou provimento a agravo 
regimental em agravo em recurso especial, com amparo nas Súmulas 7 
e 211 desta Corte, além da Súmula 284 do STF. Contudo, nos 
embargos de divergência, o embargante limita-se a refutar o cabimento 
da incidência das súmulas, sem apontar nenhuma divergência de 
entendimento entre órgãos julgadores colegiados desta Corte. 

2. O manejo dos embargos de divergência, em consonância com os 
requisitos postos no art. art. 266 do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, pressupõe a demonstração de divergência sobre o 
mesmo tema entre acórdãos prolatados por órgãos julgadores deste 
Tribunal (Turmas, Seções e Corte Especial), já que o recurso tem 
como finalidade precípua a uniformização da jurisprudência do próprio 
Tribunal.

3. Consoante o disposto no enunciado da Súmula 315, "não cabem 
embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não 
admite recurso especial". Tal entendimento tem por fundamento o fato 
de que a decisão que nega provimento a agravo de instrumento está 
apenas confirmando a já prolatada pela instância de origem, que, por 
sua vez, inadmitiu o recurso especial. Assim sendo, não podem ser 
utilizados como nova via recursal, visando a corrigir eventual equívoco 
ou erro ocorrido no julgamento do agravo em recurso especial.

4. A jurisprudência deste Tribunal superior não tem admitido a 
oposição de embargos de divergência, com o objetivo de discutir o 
acerto ou desacerto na aplicação de regra técnica de conhecimento de 
recurso, como é o caso do enunciado n. 7 da súmula desta Corte. 
Precedentes.
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5. Se o recorrente não cuida de impugnar todos os fundamentos 
postos na decisão monocrática do relator que nega seguimento a seu 
recurso, é de se aplicar o estabelecido na Súmula 182 deste Superior 
Tribunal de Justiça, segundo a qual "é inviável o agravo do art. 545 do 
CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada".

6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 
TJ/SP), Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 
Jorge Mussi. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

Brasília (DF), 25 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 681.574 - SP (2015/0071776-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EDSON ALVES TEIXEIRA 
ADVOGADOS : MÁRCIO PEREIRA DOS SANTOS 
  RENATO DA COSTA GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por EDSON ALVES TEIXEIRA 

contra decisão monocrática de minha lavra (e-STJ fls. 455/461), que indeferiu liminarmente os 

embargos de divergência por ele opostos contra acórdão proferido pela Sexta Turma desta 

Corte no Agravo Regimental no Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial n. 

681.574/SP, de Relatoria do Min. ROGÉRIO SCHIETTI, que recebera a seguinte ementa:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO 
DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI DE 
DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
DETRAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 33, § 2º, E 59 DO CP. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CARACTERIZADO. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Impossível, nesta instância, a análise de participação do 
agravante em organização criminosa e de sua dedicação a 
atividades criminosas, tendo em vista que tal consideração demanda 
a análise fático-probatória dos autos, providência obstada pela 
Súmula n. 7 do STJ.

2. O Tribunal de origem não se pronunciou quanto à possibilidade 
de detração, motivo pelo qual carece o recurso do necessário 
prequestionamento, nesse ponto.

3. Deficiente a fundamentação quanto à alegada violação dos arts. 
33, § 2º, e 59 do CP, a ensejar a incidência da Súmula n. 284 do 
STF.

4. Divergência jurisprudencial não caracterizada por ausência de 
cotejo analítico.
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5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AgRg no AREsp 
681.574/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 23/11/2015).

Neguei seguimento aos embargos de divergência interpostos pelo ora 

Agravante aos seguintes fundamentos:

I.  não foi apontada nenhuma divergência entre o acórdão embargado (da 

6ª Turma) e o posicionamento da 5ª Turma sobre a mesma matéria em situação fática idêntica 

ou similar.

II.  o acórdão recorrido corresponde a decisão proferida em agravo de 

instrumento contra decisão que inadmitiu o recurso especial, desatendendo, assim, a disciplina 

do art. 266 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que limita o cabimento dos 

embargos de divergência à divergência entre Turmas, Seções e Corte Especial, quanto a 

julgados proferidos em recurso especial. 

III.  não se admitem embargos de divergência interpostos com o objetivo de 

discutir o acerto ou desacerto na aplicação de regra técnica de conhecimento de recurso 

especial, como é o caso dos enunciados n. 7 e 211 da Súmula desta Corte.

Inconformado, o Agravante repisa os mesmos argumentos já postos nos 

embargos de divergência, sem cuidar de refutar os fundamentos da decisão agravada que 

rejeitaram, liminarmente, seus embargos.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 681.574 - SP (2015/0071776-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

O recurso é tempestivo, pois foi manejado no prazo de 5 (cinco) dias 

previsto nos arts. 557, § 1º, do CPC e 258, caput, do RISTJ. 

A decisão agravada foi publicada no Diário da Justiça Eletrônico de 

17/12/2015 (quinta-feira), conforme certidão à e-STJ fl. 462. 

A contagem do prazo teve início no primeiro dia útil seguinte, 18/12/2015 

(quinta-feira), e logo em seguida foi suspenso por força do feriado regimental entre 

20/12/2014 e 06/01/2015 (art. 81, § 2º, I, do RISTJ) e das férias dos Ministros do STJ (de 

07 a 31 de janeiro - art. 106, caput, do RISTJ), reiniciando a contagem em 1º/2/2016 

(segunda-feira), tal prazo se esgotaria em 4/02/2016. No entanto, o presente recurso foi 

protocolado em 2/2/2016.

Isso não obstante, e em que pesem os argumentos postos no agravo 

regimental, tenho que não tiveram o condão de abalar os fundamentos da decisão que negou 

seguimento aos embargos de divergência, nos seguintes termos:

De plano, verifico que o recorrente não observou a disciplina do 
art. 266 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, o 
qual dispõe serem cabíveis os embargos de divergência quando as 
Turmas do Superior Tribunal de Justiça divergirem entre si, quanto 
a decisões proferidas em recurso especial. 

Ora, no caso concreto, não foi apontada nenhuma divergência 
entre o acórdão embargado (da 6ª Turma) e o posicionamento da 5ª 
Turma sobre a mesma matéria em situação fática idêntica ou similar.

Além disso, o acórdão recorrido corresponde a decisão proferida 
em agravo de instrumento contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial. Ora, esta Corte já tem jurisprudência assentada que 
reconhece o descabimento do manejo dos embargos de divergência 
em hipóteses similares à dos autos, como se vê dos seguintes 
precedentes:
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PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. 
SÚMULA 315 DO STJ. ACÓRDÃOS PROFERIDOS POR UMA 
MESMA TURMA.

1. Consoante entendimento deste Tribunal cristalizado no enunciado 
da Súmula 315, "não cabem embargos de divergência no âmbito do 
agravo de instrumento que não admite recurso especial".

2. Ante a falta de amparo legal, não é possível o exame de 
embargos de divergência fundados em acórdãos proferidos por 
uma mesma Turma, mesmo que a sua composição tenha sido 
alterada substancialmente. Precedente.

3. Agravo interno desprovido.

(AgRg nos EAREsp 654.335/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2015, DJe 28/08/2015) – 
negritei.

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO IMPROVIDO. NÃO CABIMENTO DE 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. SÚMULA 315/STJ. 
JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELA CORTE ESPECIAL DESTE 
TRIBUNAL SUPERIOR.

1. Nos termos da jurisprudência firmada pela Corte Especial deste 
Superior Tribunal de Justiça, a oposição de embargos de 
divergência em agravo somente é admitida nas hipóteses em que se 
conhece do agravo para dar provimento ao próprio recurso 
especial, o que não ocorreu na espécie.

2. Precedentes: EAg 1.186.352/DF, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Rel. p/ Acórdão Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte 
Especial, julgado em 21/03/2012, DJe 10/05/2012 e AgRg nos 
EAREsp 275.432/PE, Rel. Ministro Ari Pargendler, Corte Especial, 
julgado em 07/08/2013, DJe 14/08/2013; AgRg no EAREsp 
243.145, Rel. p/ Acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, 
julgado em 06/05/2015 (acórdão pendente de publicação).

3. Embargos de divergência de não conhecidos. (EAg 1243662/MG, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
24/06/2015, DJe 01/07/2015) – negritei.

(EAg 1243662/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 24/06/2015, DJe 01/07/2015) – negritei.

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. SEGUIMENTO NEGADO EM FACE DA 
APLICAÇÃO DE REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO. 
SÚMULAS 315 e 316 DO STJ. NÃO CABIMENTO DOS 
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.

1. Sedimentaram-se entendimentos, no âmbito desta Colenda Corte 
Superior, no sentido de obstar o conhecimento dos embargos de 
divergência quando se nega provimento a agravo de instrumento, 
pois a decisão está apenas confirmando a já prolatada pela 
instância de origem, isto é, a decisão que inadmitiu o recurso 
especial (Súmulas 315 e 316 do STJ).

2. No mesmo sentido, e por analogia, pacificou-se o entendimento 
de que não cabem embargos de divergência quando o recurso 
especial tem seu seguimento negado em face da aplicação de regra 
técnica de conhecimento.

3. No caso, o acórdão embargado entendeu pela impossibilidade de 
revisitar o quadro fático-probatório. Houve aplicação da 
consagrada Súmula 7/STJ. Verifica-se que o entendimento 
materializado no aresto foi o de que a parte apenas quer 
reinaugurar o debate acerca da correção monetária em caderneta 
de poupança nos Planos Bresser, Verão, Collor I e II.

4. Nesse sentido, não são cabíveis embargos de divergência. 
Precedentes.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg nos EREsp 1321672/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 17/06/2015, DJe 29/06/2015) – 
negritei.

Como se isso não bastasse, a jurisprudência desta Corte firmou-se 
no sentido de que não se admitem embargos de divergência 
interpostos com o objetivo de discutir o acerto ou desacerto na 
aplicação de regra técnica de conhecimento de recurso especial, 
como é o caso dos enunciados n. 7 e 211 da Súmula desta Corte. 
Nesse sentido, confiram-se, entre outros, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. REGRA TÉCNICA DE 
CONHECIMENTO.

I - A Terceira Seção ratificou e cristalizou, recentemente, 
entendimento no sentido de que a finalidade dos embargos de 
divergência é a uniformização da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, razão pela qual não podem ser utilizados como 
nova via recursal, de modo que fica obstaculizada a interposição do 
referido instrumento processual com o objetivo de discutir o acerto 
ou desacerto na aplicação da regra técnica de conhecimento de 
recurso especial, no caso, do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte. 
(AgRg nos EREsp 1149538/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/05/2014, DJe 
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21/05/2014).

II - Agravo Regimental improvido.

(AgRg nos EREsp 1135722/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/11/2014, DJe 18/11/2014) – 
negritei.

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
ACLARATÓRIOS NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. RECURSO QUE VISA À 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DA CORTE. 
DIVERGÊNCIA QUANTO À INCIDÊNCIA DO ÓBICE 
PREVISTO NO VERBETE 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE 
DISCUSSÃO ACERCA DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO. 2. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A finalidade dos embargos de divergência é a uniformização da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, portanto não 
podem ser utilizados como nova via recursal, visando a corrigir 
equívoco ou controvérsia advinda do julgamento do próprio 
recurso especial.

Dessa forma, não é cabível sua interposição para discutir o acerto 
ou desacerto na aplicação da regra técnica de conhecimento de 
recurso especial, no caso, acerca da possibilidade ou não da 
incidência do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg nos EDcl nos EAREsp 380.854/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
10/06/2015, DJe 22/06/2015) – negritei.

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
RELACIONADO À APLICAÇÃO DE REGRA TÉCNICA DE 
CONHECIMENTO DO RECURSO. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS 
ARESTOS CONFRONTADOS. PROVIMENTO NEGADO.

1. Diante do caráter infringente dos aclaratórios, recebo-os como 
agravo regimental.

2. O cabimento dos embargos de divergência está limitado à 
eliminação de possível dissenso entre o acórdão embargado e 
aqueles indicados como paradigma, de modo que o seu 
conhecimento pressupõe a existência de diferentes soluções 
jurídicas a respeito de um mesmo quadro fático.
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3. Não cabem embargos de divergência visando questionar a 
aplicação de regra técnica de admissibilidade do recurso especial.

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental. 
Agravo regimental não provido.

(EDcl nos EREsp 736.203/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/05/2015, DJe 
02/06/2015) – negritei.

Tenho, portanto, como incabíveis os embargos de divergência.

Ante o exposto, indefiro liminarmente os presentes embargos, com 
fundamento no art. 266, § 3º, do Regimento Interno desta Corte. 

Destaco que a finalidade dos embargos de divergência é a uniformização da 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual não podem ser utilizados como 

nova via recursal, visando a corrigir eventual equívoco ou controvérsia advinda do julgamento 

do próprio agravo em recurso especial.

Observo, por fim, que no agravo regimental o recorrente não cuidou de 

refutar todos os fundamentos da decisão agravada, o que atrai a incidência do verbete n. 182 

da Súmula desta Corte, segundo o qual “É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 

atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada”.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2015/0071776-0 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 681.574 / 
SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0082116932012  00821169320128260050  081020000012469269  1033823  1596  15962012  
81020000012469269  82116932012  821169320128260050

EM MESA JULGADO: 25/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : EDSON ALVES TEIXEIRA
ADVOGADOS : RENATO DA COSTA GARCIA E OUTRO(S)

MÁRCIO PEREIRA DOS SANTOS
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON ALVES TEIXEIRA
ADVOGADOS : RENATO DA COSTA GARCIA E OUTRO(S)

MÁRCIO PEREIRA DOS SANTOS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 
TJ/SP), Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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